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PARECER Nº 1221, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 32, DE 2020
De autoria dos Deputados Delegado Bruno Lima e Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção aos Animais do Estado, para instituir o Programa de Proteção e Bem-Estar dos Animais Domésticos, criar o Registro Único de Tutor e aumentar as penalidades para maus-tratos animais.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, tendo recebido uma emenda.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do diploma legal citado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 11 do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno. Ademais, a iniciativa versa sobre a proteção dos animais, inserindo-se, portanto, no rol das matérias de competência comum dos três entes federados, nos termos do artigo 23, incisos VI e VII da Constituição Federal, e é compatível com o ordenamento jurídico vigente.

No mérito, a propositura merece prosperar, pois objetiva aprimorar os mecanismos de proteção e amparo aos animais organizados no Código de Proteção aos Animais do Estado de São Paulo, inclusive tornando mais rígida a aplicação de multas na hipótese de reincidência do infrator e prevendo hipóteses para perda da guarda, posse ou propriedade do animal bem como condições para sua reaquisição.
Pelo artigo 3º da propositura, fica o Poder Público autorizado a criar o Registro Único do Tutor (RUT), observamos ser um caminho viável para consolidação de uma política pública específica sobre a posse responsável de animais que permitirá direcionar ações visando a guarda responsável reafirmando e reforçando o compromisso de todos os cidadãos e poder público para com os animais.
Já o artigo 4º da proposta propõe a criação do Programa de Proteção e Bem-Estar dos Animais Domésticos contando com a participação de todos os Municípios do Estado na elaboração e concretização de projetos e políticas públicas que intentem combater e prevenir os maus tratos contra os animais domésticos, normatizar e direcionar a atuação dos diferentes órgãos municipais atuantes na situação temática, e promover a celebração de parcerias e convênios entre o Poder Públicos e instituições públicas e privadas.
Importante mencionar, ainda, que dentre as medidas previstas, está consignada a implementação dos Centros de Proteção e Bem - Estar dos Animais Domésticos. Sem dúvida, uma medida muito almejada e necessária. O Brasil é um dos países com maior número de animais domésticos no mundo. É primordial que a população seja conscientizada sobre a maneira adequada de atender as necessidades dos animais, logo, trará muitos ganhos, dentre eles: a prevenção de doenças, do abandono dos animais e maus-tratos.
Ademais, a possibilidade de sistematização de um serviço público gratuito de atendimento médico- veterinário vem ao encontro do anseio de boa parte da população que não possui condições de arcar com atendimento especializado na modalidade particular para seus animais, razão pela qual, reafirmamos nosso posicionamento de que propositura é de grande valia.

No tocante à emenda nº 01, apresentada pelo Deputado Itamar Borges, não vemos óbices à sua aprovação tendo em vista que contribui para aprimorar os aspectos legais e de mérito do projeto, pois exclui do alcance da lei pretendida os animais destinados à produção agropecuária, ao ensino e à pesquisa científica, bem como às manifestações culturais e atividades desportivas.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, nada há a opor à propositura, visto que o artigo 9º prevê que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 32/2020 e à emenda nº 01.
a) Adalberto Freitas – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 24/11/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal 
Favorável

Emidio de Souza 
Favorável

Paulo Fiorilo 
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável

Thiago Auricchio 
Favorável

Wellington Moura 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Carla Morando 
Favorável

Paulo Correa Jr 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Caio França 
Favorável

Paulo Correa Jr 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável

Bruno Ganem 
Favorável

Professor Walter Vicioni 
Favorável

Marina Helou 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Edson Giriboni 
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável

Marta Costa 
Favorável
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